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       V Sessão Parlamentar “Assembleia na Escola 2005”

Projecto de Recomendação à Assembleia da República 


EB 2,3/S Dra. Maria Judite Serrão Andrade (Sardoal)

Projecto de Recomendação à Assembleia da República
Introdução 

Se a maior riqueza de um país são as pessoas, então devia-se investir mais e melhor na Educação, na Saúde e na Segurança Social que são em nosso entender, as traves mestras do desenvolvimento sustentado de um país. Esta máxima nunca foi levada a sério pelos nossos governantes, pelo que até ao 25 de Abril de 1974, se foram acumulando atrasos irremediáveis no desenvolvimento económico e social português. 

A entrada de Portugal na Comunidade Europeia, foi uma data importante na história recente do nosso país e marcou o início de um despertar global, um esforço e uma janela de oportunidade que se abriu, na tentativa de ultrapassar o fosso que nos separava (e ainda separa) da Europa mais desenvolvida. Uma visão mais moderna, humanista e europeia foi precisa para recolocar o país na rota do progresso. Portugal mudou e evoluiu drasticamente em todas as áreas e sectores de actividades nos últimos 20 anos, criaram-se novas dinâmicas, conceitos e organizações, reformou-se o passado e implementou-se o futuro. 

Investir na Educação é investir no desenvolvimento. Das melhorias do sistema educativo, destacamos o aumento da escolaridade obrigatória para nove anos; o crescimento da frequência do ensino superior; o crescimento de licenciados, mestres e doutores; a autonomia e a gestão democrática das escolas; o aumento do parque escolar e da rede de jardins de infância, o aumento das qualificações do pessoal docente; a diminuição das taxas de analfabetismo e de abandono escolar, etc. 

O progresso educativo nestes anos foi impressionante, contudo e porque tudo está inter-relacionado, não foi suficiente para garantir o consequente desenvolvimento do sector, a competitividade das empresas, a formação pessoal e social e a empregabilidade das gerações vindouras, de modo a colocar o país no pelotão da frente do desenvolvimento europeu. As reformas educativas implementadas foram a avulso, por vezes contraditórias, algumas eleitoralistas e muitas descontinuadas, deixando o país ainda mais na cauda da Europa comunitária, com um atraso de décadas, quase irrecuperável, causado por 50 anos de ditadura. Porque é que a Espanha, que também teve ditadura e guerra civil, entrou na União Europeia no mesmo ano de Portugal e tem actualmente um desenvolvimento económico e social admirável ? Não, não somos um país de terceiro mundo, porém, não nos devemos contentar por esse facto, sobretudo quando estamos inseridos na Europa. 

O grande desafio com que Portugal se depara no século XIX, em termos educativos, é a implementação e prática de políticas educativas de emprego, mais pragmáticas e mais vocacionadas para o mercado de trabalho e que dotem os nossos alunos de qualificação adequada às necessidades cada vez mais prementes de um mundo moderno e competitivo. 

Medidas Propostas à Assembleia da República

1ª medida: Apostar na revitalização do ensino tecnológico e profissional, possibilitando o prosseguimento de estudos para a universidade e, simultaneamente, colmatando uma das maiores lacunas do mercado de trabalho português: a insuficiência de quadros médios. 

Somos dos países europeus aquele que menos alunos coloca no ensino superior, sendo apenas 20% a taxa dos que alcançam o ensino secundário. Porém, nem todos temos as capacidades pessoais e socio-económicas para alcançar tal desidrato. Existe na sociedade, a ideia impregnada de que todos deveremos ser doutores ou engenheiros e que as outras profissões são socialmente mais desvalorizadas. O ensino tecnológico é diminuto, muito por falta de recursos materiais, mas sobretudo devido a um desinvestimento político neste sector. A informação também não é a melhor, não sendo raros os casos de alunos que não se inscrevem nestes cursos, por não saberem que dão acesso ao ensino superior.

A tutela deveria apostar mais nesta via estruturante do mundo laboral, através da abertura e apetrechamento de novas escolas e cursos de cariz mais prático, bem como na revitalização das antigas escolas comerciais e industriais. Esta medida iria certamente contribuir para a diminuição das taxas de abandono escolar e para o aumento do emprego, colmatando a médio-longo prazo, uma lacuna do tecido empresarial português: a falta de quadros médios. Melhor seria ainda que estes cursos tecnológicos e profissionais, a iniciar no décimo ano, tivessem a duração de 3 anos, (o equivalente a um bacharelato), sendo este último ano, um ano de estágio inserido em meio profissional adequado. O processo de colocação e selecção do estágio e os moldes gerais do processo, seria por exemplo, mediado pelos Centros de Emprego e Formação Profissional, em estreita ligação com as Escolas e com os Conselhos Locais de Educação.

2ª medida: Maior ligação entre os Centros de Emprego e as Escolas, potencializando os serviços de orientação escolar através de uma estreita colaboração ao nível da orientação e vocação profissional, bem como ao nível do estabelecimento de estágios profissionais para os alunos da via tecnológica.

È um facto que os centros de emprego dão um valioso contributo para a formação profissional e para a colocação do cidadão desempregado no mercado de emprego, entre outros serviços de que dispõem. Porém, a sua ligação às Escolas é muito insipiente, havendo casos pontuais de cooperação, mas que não passam de iniciativas a avulso, sem grande expressão. Julgamos que as potencialidades dos Centros de Emprego e Formação Profissional não se esgotam por aqui. Para além de poderem ser importantes mediadores entre o Ministério da Educação (escolas) e o mundo laboral (empresas), na criação de estágio profissionais para os alunos dos cursos técnicoprofissionais, tal como foi proposto na 1ª medida acima descrita, também são especializados em orientação escolar e profissional, pelo que defendemos que haja uma ligação mais forte entre estes e os serviços de orientação da escola, para que até ao 9º ano de escolaridade, todos os alunos de todas as escolas básicas e secundárias, possam ser informados e elucidados das possíveis saídas profissionais. Não são raros os casos de abandono escolar precoce por incorrecta opção do aluno, tendo em conta vários aspectos, mas também por falta de orientação de um profissional competente no momento oportuno. Já para não falar de situações ulteriores de inadaptação profissional, muito mais frequentes. Aliás, a falta de informação sobre orientação escolar e profissional, estende-se igualmente ao seio das famílias portuguesas que muitas vezes não sabem a quem recorrer, para ajudarem os seus filhos a escolherem uma profissão no futuro.

Em suma, seria desejável que a relação Educação / Formação – Emprego fosse forte e efectiva e, que consequentemente os Ministérios da Educação e do Emprego trabalhassem mais em conjunto, do que actualmente o fazem.

3ª medida : Criação do Observatório da Educação / Formação - Emprego, responsável pela gestão da oferta e da procura e de  certificação de qualidade de cursos universitários.

É ponto assente que a Escola e o mundo laboral andam de costas voltadas. A maioria dos cursos ministrados nas escolas públicas e privadas não tem em conta as necessidades do mercado de emprego, pelo que reina a desordem e a anarquia no sector. Se por um lado, as universidades criam cursos como cogumelos, por outro, correm o risco de engrossar as fileiras dos “desempregados de luxo”. E depois há os cursos de duvidosa qualidade, os chamados “cursos de vão de escada” que abrem sem os pré-requisitos mínimos, ficando para depois a sua aprovação. O Observatório “Educação / Formação - Emprego “, por nós proposto, visa gerir o equilíbrio entre a procura e a oferta, entre as universidades e o mercado de trabalho segundo uma lógica de racionalização dos recursos e em função de uma visão estratégia de futuro. Por um lado, certificando os cursos de qualidade (através de certificado de qualidade), fechando aqueles que não oferecem garantias, por outro, gerindo a lei da procura e da oferta, através da leitura e análise permanentes de indicadores sobre as necessidades do mercado de trabalho. Por exemplo, se houver indicadores de que há excesso da profissão “X”, limita-se a entrada de  alunos e a abertura de mais cursos para a profissão “X”. Se ao invés, houver necessidade da profissão “Y”, então estimular-se-á a criação desses cursos.  

Vejamos outras razões que apoiam esta ideia:

· O dinheiro investido em Educação/Formação está directamente ligado à qualidade dos alunos, pela que a criação deste organismo a criar entre o Ministério da Educação e do Emprego, poderia poupar muito dinheiro ao país. Por sua vez, esse dinheiro, poderia voltar a ser investido na Educação.

· Um em cada dois portugueses está desadaptado no seu posto de trabalho. Ou têm habilitações a mais ou a menos para o nível do seu desempenho e isso tem consequências graves ao nível da produtividade;

· As estatísticas mensais e anuais de desempregados e a sua tipologia, para além de meros números, não são trabalhados por nenhum organismo da tutela, nem funcionam como uma mais valia no sentido de reestruturar a formação de trabalhadores em função das necessidades do mercado de trabalho;
· Existe um número crescente de desempregados licenciados ou com formação técnica específica que não são aproveitados para o mercado de trabalho, permitindo que se desperdicem recursos humanos valiosos. Por outro lado, a globalização do mercado de trabalho e a vinda de mão-de-obra mais habilitada e barata do Leste Europeu, consiste numa forte concorrência, para a qual, o trabalhador português não está preparado.
4ª medida: Regionalização das políticas Educativas para a formação tecnológica através da função consultiva dos Conselhos Locais de Educação. (medida que complementa a 1a medida proposta) 

Julgamos que os Conselhos Locais de Educação (CLE) poderiam ter uma participação mais activa na escolha e definição local de certas políticas educativas. Temos consciência que não é possível abrir cursos tecnológicos de todas as áreas em todas as escolas. Isso seria completamente irrealista e com custos incomportáveis. Há que fazer escolhas e definir prioridades em função do que são os interesses do mercado de trabalho local. Na sequência de que dissemos na 1ª medida a propósito da revitalização do ensino tecnológico e profissional, os CLE poderiam, em articulação com o ME e com as escolas, dar parecer sobre a pertinência de determinados cursos tecnológicos a implementar no conselho. Por exemplo, se um conselho possui muitas indústrias metalomecânicas, então deveria haver um curso tecnológico de mecânica na escola. Se por outro lado, é um concelho envelhecido, com muitos centros dia e lar de idosos, então por que não um curso tecnológico de acção social? Estamos a crer que esta medida, em conjunto com a 1ª medida, poderia diminuir o desemprego local e responder às necessidades do mercado de trabalho, equilibrando a oferta e a procura.
5ª medida: Estabilidade e ensaio das Políticas Educativas. As próximas palavras não são bem uma medida proposta, antes um comentário e um desejo, a propósito da crise política que actualmente o país vive (Dezembro 2004). Infelizmente a estabilidade política não se decreta por lei, ela resulta da conjuntura social, da vontade dos políticos e dos interesses dos partidos. Neste jogo de interesses, normalmente o país sai sempre a perder e fica mais pobre. Olhemos para o caso de Espanha que em 28 anos teve 4 governos. 

Todos sabemos que sem estabilidade, não é possível o desenvolvimento. E também sabemos que não é possível dissociar a estabilidade educativa da estabilidade política. A estabilidade governativa é essencial na concretização de reformas fulcrais e basilares no desenvolvimento e progresso do país. Temos assistido nos últimos anos, a um entra e saí de ministros da Educação e respectivas equipas ministeriais, sem que nunca se complete o programa educativo de determinado governo. Não se pode andar constantemente a começar do zero. Tudo isto descredibiliza a classe política e a própria democracia portuguesa. Em última análise, destrói o sistema educativo, afastando os alunos das Escolas e tornando o ensino menos atractivo. O partido que vence as eleições, normalmente desfaz o que fez o que lhe antecedeu e propõe novas reformas educativas que durarão até que esse governo caia. Entretanto, o sistema educativo e o país, vão vivendo aos repelões, de ciclo político em ciclo político até à vitória final. Vivemos assim há anos. Muitos políticos não são humildes, não têm “fair play”, nem sentido de estado. Cada partido, impõe a disciplina partidária aos seus dirigentes e deputados, não reconhecendo políticas educativas de valor aos outros partidos, como se cada partido fosse o único dono da verdade e os outros fossem todos incompetentes. Depois também há os “ensaios da cegueira”, isto é, aplica-se novas políticas educativas à escala nacional, sem estarem devidamente testadas à escala local ou regional. O sistema educativo português tem sido cobaia de muitas experiências políticas educativas irresponsáveis, com resultados desastrosos. Muitas vezes, são políticas antigas remisturadas e que aparecem aos olhos da opinião pública como soluções milagrosas. Outras vezes, são receitas de sucesso trazidas de outros países europeus, mas que em Portugal, falham sistematicamente, porque os nossos governantes ainda não perceberam que aqui as variáveis em jogo são outras. Pratica-se o método de “ensaio e erro”, como muitas vezes se faz na medicina. A diferença é que em política, lida-se com um país inteiro e com a esperança de milhares de jovens estudantes num futuro melhor. Quem sabe se por acaso, não é na forma como a Educação tem estado a ser gerida, que reside um dos problemas principais deste país, com reflexos evidentes no mercado de emprego, na produtividade, na cidadania, etc.  A Educação é a base de um povo e o resto vem depois. Não investindo na Educação, a pirâmide partirá pela base, uma vez que todas as áreas e sectores da vida pública estão interligadas a ela e se influenciam mutuamente. As políticas educativas deveriam ser estruturantes, anti-ciclícas e anti-eleitoralistas e serem alvo de um “pacto de regime” (tal como as políticas da Saúde e da Segurança Social) para não dependerem dos ciclos políticos. É óbvio que na prática, isto é difícil de acontecer em Portugal porque o país está muito politizado pelos partidos e estes vivem na ânsia pelo poder. A administração pública central e local são um bom exemplo do que acabamos de afirmar. Infelizmente, a sociedade civil também não tem a força suficiente para se demarcar desta “partidarite aguda” , ela própria também inquinada. Mas convém olhar para outros países da Europa (ex: Irlanda), onde esta espécie de “pacto de regime” foi bem acolhida. 

Estas duras palavras não têm nada contra qualquer governo em particular, é antes o sentir da juventude portuguesa sobre toda a classe política, cada vez mais descredibilizada. 

Em suma e para terminar, gostaríamos de recomendar estabilidade política e educativa para Portugal e que os interesses do país se sobrepusessem aos dos partidos, para bem dos alunos, dos pais e dos portugueses em geral. O país agradece.

Duas Perguntas 

1º Pergunta - Como combater a elevada taxa de abandono escolar  precoce em Portugal ?  (Pergunta dirigida ao representante do Governo – nota: agradeciamos respostas “não” politicamente correctas)

Portugal é dos países da Europa, aquele em que as taxas de abandono escolar continuam a marcar a realidade. A Educação/Formação (ou a falta dela) dos alunos/empregados está directamente ligado à produtividade do trabalho, e é facilmente perceptível que este factor é, uma das grandes fragilidades da economia portuguesa. 

Em 2002, de acordo com o Plano de Acção da Comissão da União Europeia para a Competência e Mobilidade “COM – 2002”, 43% dos jovens portugueses com idades compreendidas entre os 14 e os 18 anos de idade, abandonaram a Escola no ano de 2001, quando a média europeia é de 18,5%. Se tivermos em conta que os Censos de 2001 revelaram que 54% dos indivíduos com idade inferior a 34 anos (formados, portanto, depois do 25 Abril de 74), possuem apenas o 3º ciclo de escolaridade, completo ou incompleto, já dá para ter uma ideia do grau de habilitações dos trabalhadores portugueses. Dos empregados portugueses, apenas 10% possuem licenciatura, quando a média europeia é de 24%. Não admira, pois, que, com o fenómeno da globalização do mercado de trabalho e do alargamento da União Europeia, sobretudo a Leste, a mão-de-obra portuguesa seja sucessivamente substituída por mão-de-obra mais barata e mais qualificada.

A assunção desta realidade, levou os responsáveis políticos a adoptar este ano, o Plano Nacional de Combate ao Abandono Escolar, sem grandes resultados conhecidos até agora.

Acrescenta-se a tudo isto, o insucesso escolar, a instabilidade do corpo docente e das políticas educativas, o elevado número de alunos por turma, a falta de condições didáctico-pedagógicas e materiais, a diminuição dos apoios escolares, a instabilidade social e a crise económica. Não admira pois que o Ensino/Escola seja pouco atractivo para os jovens e que estes e as suas famílias não confiem na instituição escolar, como forma de subsistência familiar e de aquisição de um melhor padrão de vida. Joga ainda a favor desta situação, o exemplo dos pais, ou seja, a sua falta de hábitos escolares e de uma cultura de formação pessoal e profissional, tendo sido na maioria das vezes, eles próprios possivelmente também “vítimas do sistema”.

2º Pergunta - Como melhorar a produtividade dos trabalhadores portugueses, apesar de serem na Europa, aqueles que trabalham mais horas semanais ? (Pergunta dirigida a todos os Srs(as) Deputados(as) presentes – nota: agradecíamos respostas “não” politicamente correctas)

Após a recessão de 2003, no qual o PIB (Produto Interno Bruto) registou uma redução de 1.2%, a economia portuguesa recupera gradualmente apresentando no corrente ano, um crescimento de 1,3%. Segundo a Comissão Europeia, a procura interna tem liderado a recuperação, com ganhos quer no consumo privado quer no investimento. De acordo com as expectativas, o PIB deverá crescer 1.2% em termos reais no conjunto do ano, prevendo-se que em 2005 seja de 2,2%, em 2006 de 2,4%, valores no entanto inferiores à média europeia. 

As exportações portuguesas registaram um crescimento vivo em 2004 mas a confiança dos consumidores desceu no último trimestre do ano, estimando-se um ligeiro aumento do desemprego para 2005, ainda que o mesmo seja actualmente estável (467 mil desempregados).

Ainda segundo a Comissão Europeia, o crescimento actual não deverá ser suficiente para não ultrapassar o défice de 3% imposto pelo Pacto de Estabilidade da mesma, devendo o governo ter de recorrer mais uma vez a receitas extraordinárias.

Depois de uma breve análise sobre a economia portuguesa e desprezando agora os factores externos que a condicionam, como por exemplo, o preço do petróleo, o preço de dinheiro na zona euro e outras conjunturas internacionais, gostaríamos de saber quais as reformas, quais as estratégias e quais as medidas que os Srs Deputados têm (vamos imaginar que todos os partidos estão no governo) para estimular a economia e aumentar a produtividade em Portugal. 

Já sabemos que a Educação/Formação dos empregados é factor chave do problema, mas face ao panorama geral do trabalhador português, o que fazer? Será que devemos colocar toda a tónica na formação pessoal e profissional? Será este menos habilitado que os seus congéneres europeus? Mas porque será que os nossos emigrantes têm fama de bons trabalhadores? Será que existem outras condições intrínsecas no país que levem a tal desidrato, nomeadamente nos salários, nas condições de trabalho, nos incentivos à produção, na vitalidade das empresas, na fuga ao fisco ? Ou serão as políticas económicas dos nossos governantes que, qualquer que seja o partido no poder, não conseguem alterar esta realidade ? Será por tudo isto é muito mais ?
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